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Assunto: Projeto de Lei n® 133.2019.

Protocolo: 2661.2019

Objetivo: Autoriza e ratifica a participagdo do
Municipio de Toledo no Consércio Intermunicipal
para a Gestéo e Tratamento de Residuos Urbanos
do Oeste do Parana.

Autor: Vereador Gabriel Baierle.

Parecer: Legalidade

l. Relatorio

Solicitou o Vereador Gabriel Baierle, de forma genérica, a elaboragéo
de parecer juridico a respeito do Projeto de Lei n® 133.2019 que autoriza e ratifica a
participagdo do Municipio de Toledo no Consdrcio Intermunicipal para a Gestédo e
Tratamento de Residuos Urbanos do Oeste do Parana.

Justifica o Senhor Prefeito, por forga da Mensagem n° 79, de 19 de
agosto de 2019

MENSAGEM N° 77, de 19 de agosto de 2019

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORAS VEREADORAS,
SENHORES VEREADORES:

Os prefeitos dos Municipios de Toledo, Anahy, Assis Chateaubriand,
Boa Vista da Aparecida, Braganey, Brasilandia do Sul, Cafelandia, Capitdo
Lebnidas Marques, Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Oeste,
Entre Rios do Oeste, Formosa do Oeste, Francisco Alves, Ibema, Iracema
do Oeste, Jesuitas, Lindoeste, Maripa, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do
Oeste, Pato Bragado, Quatro Pontes, Santa Licia, Santa Tereza do QOeste,
Sé&o José das Palmeiras, Sdo Pedro do Iguagu, Terra Roxa, Trés Barras do
Parana, Tupéssi e Vera Cruz do Oeste assinaram, no dia 24 de maio tltimo,
um Protocolo de Intengdes para a constituigdo do Consércio Intermunicipal
para a Gestéo e Tratamento de Residuos Urbanos do Oeste do Parana, em
conformidade com a Lei Federal n°® 11.107/2005 e o Decreto Federal n°
6.017/2007.

O Consbrcio em questdo tem, dentre inimeros outros objetivos
estabelecidos na Clausula Sétima do mencionado Protocolo de Intengdes,
0S seguintes:

a) prestar, mediante estrutura propria ou por concessao ou parcerias,
servigos publicos inerentes ao transbordo, tratamento e disposi¢éo final dos
residuos solidos urbanos ou outros residuos gerados pelos municipios
integrantes do Consorcio, com a consequente diminuigéo dos respectivos
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custos aos entes consorciados; e =y
b) realizar a prestagéo regionalizada dos servicos publicos de

saneamento basico;

c) realizar a comercializagéo de matéria-prima e produtos derivados do
funcionamento do sistema de tratamento dos residuos;

d) adotar mecanismos gerenciais e econémicos que assegurem a
recuperagéo dos custos dos servigos prestados, como forma de garantia a
sustentabilidade operacional e financeira do sistema;

e) constituir ou participar da constituicdo de SPE - Sociedade de
Proposito Especifico, visando ao aproveitamento e a destinagéo final dos
residuos.

A forma de organizagéo do Consorcio e de sua gestéo esta igualmente
definida no Protocolo de Intengbes antes mencionado.

A razéo da constituigdo de tal Consorcio decorre da inviabilidade
tecnica, operacional e econémica de cada Municipio executar agbes
isoladas relativamente ao aproveitamento, tratamento e destinagéo final dos
residuos sélidos gerados nos respectivos territorios.

Em vista disso e para que se possa dar prosseguimento ao processo
de constitui¢éo do referido Consércio, submetemos a anélise dessa Casa o
incluso Projeto de Lei que “autoriza e ratifica a participagdo do Municipio
de Toledo no Consoércio Intermunicipal para a Gestio e Tratamento de
Residuos Urbanos do Oeste do Parana”, na forma e condicées previstas
pela Lei Federal n° 11.107/2005, regulamentada pelo Decreto n°
6.017/2007, conforme Protocolo de Intengdes firmado em 24 de maio de
2019.

Enfatize-se que o modelo de gestdo de residuos solidos urbanos
através de consorcio atende o contido no Plano Estadual de Residuos
Sdlidos e na Lei Federal n° 12.305/2010.

Informa-se, por fim, que a proposta de constituicdo do Consorcio foi
apresentada e aprovada, por unanimidade dos presentes, em audiéncia
publica realizada no dia 15 de julho dltimo, conforme Ata e Lista de
Presengas anexas.

Colocamos & disposigéo desse Legislativo, desde logo, representantes
da Secretaria do Desenvolvimento Ambiental e Saneamento para
prestarem outras informagbes e esclarecimentos que eventualmente se
fizerem necessarios sobre a matéria.

Respeitosamente,

LUCIO DE MARCHI
Prefeito do Municipio de Toledo

E o relatorio.
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Il. Parecer é ' %

Desnudado de qualquer discussdo politica quanto ao mérito do
presente projeto de Lei, destaca-se, que é possivel, por forca do contido na Lei
Organica deste Municipio a celebracao de consércio.

Neste sentido, assinala o § 1° do art. 9° da LOM: Pode o Municipio,
mediante convénio ou consércio com outros municipios da mesma comunidade
socioeconémica, criar_entidades intermunicipais _para a realizacdo de obras,
atividades ou servicos especificos de interesse comum, devendo ser aprovados
por leis das unidades participes.

Especificamente acerca dos servigos publicos, assinala o § 5° do art.
151 da LOM que o Municipio podera celebrar consércios e convénios de
cooperagdo com orgdos do Estado e da Unido, outros municipios e entidades
privadas, visando a gestdo associada de servicos publicos, inclusive a

transferéncia total ou parcial de encargos, servigos, pessoal e bens essenciais a
continuidade dos servigos transferidos.

Igualmente a permissdo para celebragéo de consorcio, € dada pela
Lei federal n® 11.107, de 06 de abril de 2005, que dispde sobre normas gerais de
contratagéo de consorcio publicos.

A iniciativa para sua celebragdo, € do Senhor Prefeito Municipal,
conforme assinala o inc. IX do art. 55 da LOM', competindo, € claro, por for¢a do inc.

Xl do art. 172 da LOM, a Camara Municipal de resolver definitivamente sobre
consoércios.

Feitas estas consideragdes, resta observar se o protocolo de

intengdes preenche os requisitos legais. Ditos requisitos constam do art. 4° da Lei n°
11.107/05:

_Art. 4i’ Sao clausulas necesganas do protocolo de Clausnlas
intencdes as que estabelecam:

Inc. | - denominacéo Quarta
Inc. | -finalidade Sétima
Inc. | - prazo Quinta
Inc. | - sede do consoércio Sexta

I - a |d§nt|f|cag;ao dos entes da Federagédo Brimeira
consorciados;

lll — a indicacdo da area de atuagéo do consorcio; Nona

' Art. 55 - Compete privativamente ao Prefeito Municipal: (...) IX - celebrar acordos, contratos,
convénios e consorcios, observado o inciso XlII do artigo 17 desta Lei Orgénica;
2 Art. 17 - E da competéncia exclusiva da Cémara Municipal de Toledo: (...) Xlll - resolver

definitivamente sobre acordos, convénios, consércios e contratos que acarretem encargos ou
COMpromissos gravosos ao patriménio municipal;
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IV — a previsédo de que o consorcio publico é associagéo
publica ou pessoa juridica de direito privado sem fins
econdmicos;

L=

Inc. | da Clausula Terceira

V — os critérios para, em assuntos de interesse comum,
autorizar o consorcio publico a representar os entes da
Federagdo consorciados perante outras esferas de
governo;

Nona e Décima Primeira

VI — as normas de convocagado e funcionamento da
assembléia geral, inclusive para a elaboragao,
aprovacdo e modificagdo dos estatutos do consorcio
publico;

Décima Nona a Vigésima
Terceira

VIl — a previsédo de que a assembléia geral € a instancia
maxima do consércio publico e o nimero de votos para
as suas deliberacgoes;

Décima Nona e Vigésima
Segunda

VIIl — a forma de eleicdo e a duragdo do mandato do
representante legal do consoércio publico que,
obrigatoriamente, devera ser Chefe do Poder Executivo
de ente da Federacdo consorciado;

Vigésima quarta a
vigésima oitava

VIl — duragédo do mandato do representante legal do
consércio publico que, obrigatoriamente, devera ser
Chefe do Poder Executivo de ente da Federagéo
consorciado;

Inc. IV da Vigésima
Terceira

IX — o numero, as formas de provimento e a
remuneragao dos empregados publicos, bem como os
casos de contratagdo por tempo determinado para
atender a necessidade temporaria de excepcional
interesse publico;

Quadragésima Terceira e
Quadragésima Quarta

X — as condigbes para que o consorcio publico celebre
contrato de gestao ou termo de parceria;

Inc. VIl da Terceira, inc.
XVI da Sétima e Nona a
Décima Primeira

Xl — a autorizagéo para a gestao associada de servigos
publicos, explicitando:

Nona a Décima Sexta

a) as competéncias cujo exercicio se transferiu ao
consoércio publico;

b) os servigos publicos objeto da gestao associada e a
area em que serao prestados;

c) a autorizagdo para licitar ou outorgar concesséo,
permisséo ou autorizacao da prestacdo dos servicos;

d) as condigbes a que deve obedecer o contrato de
programa, no caso de a gestdo associada envolver
também a prestagao de servigos por 6rgao ou entidade
de um dos entes da Federacdo consorciados;

e) os critérios técnicos para calculo do valor das tarifas
e de outros pregos publicos, bem como para seu
reajuste ou revisao; e

Décima Quinta
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Xll — o direito de qualquer dos contratantes, quando
adimplente com suas obrigagées, de exigir o pleno| § 3°da Quadragésima
cumprimento das clausulas do contrato de consoércio Quinta

publico.

Como se observa, ditos requisitos legais restam atendidos; portanto, é o
parecer pela legalidade.

E o parecer.

Toledo, 03 de setembro de 2019.

V.lr".. OH

z Fabiano Scuzziato
Assessor Juridico

Assessor Juridico
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